LUTAR CONTRA A OPRESSÃO E CONTRA O CAPITALISMO

Introdução

Apresentamos a mesma tese da plenária anterior. A razão é óbvia. De um lado negros, mulheres e homossexuais continuam sendo vítimas de todo tipo de violência e de outro a entidade continua sem fazer qualquer debate ou ação prática capaz de reverter a imobilidade pela qual passa há anos.
ORIGEM SOCIAL E HISTÓRICA DA OPRESSÃO

1) O trabalhador troca sua força de trabalho por salário, e o burguês que se apropria dessa força de trabalho controla todo o processo de produção, ditando suas regras, determinando o preço da força de trabalho (salário pago), o tempo de trabalho, o ramo de atividade e as condições em que ele será feito, etc. O produto desta realização do trabalho é roubado do trabalhador quase em sua totalidade, restando para ele um valor que o permita manter-se de pé para estar no mês seguinte firme (e quase nunca forte) para continuar gerando lucro para seu patrão. O trabalhador se vê, portanto, numa situação em que tudo o que ele é capaz de exteriorizar de si ao mundo, tornar concreto por meio do ato de trabalhar (o que mais se faz na vida), lhe é tomado pelo burguês, que se apropria e rouba-lhe tudo. Esta forma de efetivação do trabalho, para o trabalhador, nada mais é do que um violento assalto!

Para justificar essa forma moderna de escravidão, que é o trabalho assalariado, a burguesia diz que todos são iguais diante do mercado, e se uns são ricos e outros são pobres é por sorte de cada um. Essa explicação esconde o fato de que todas as desigualdades, a violência, a guerra, o genocídio, o machismo, o saque, o racismo, o roubo, a fraude e a homofobia tem como origem a sociedade dividida em classes sociais. 
2) Além de se sustentar na separação entre burgueses e trabalhadores, o capitalismo também cria diferenças no interior da própria classe trabalhadora. Além de sofrerem com a exploração capitalista por meio do trabalho assalariado, diferentes setores da classe sofrem com uma opressão adicional. É o caso das mulheres, que são inferiorizadas em relação aos homens, dos negros em relação aos brancos, e dos homossexuais em relação aos heterossexuais. Ao dividir a classe trabalhadora e criar essa desvalorização faz com que esses setores sejam obrigados a aceitar as piores condições de trabalho e de vida. Os setores oprimidos são os que moram nos piores bairros, os que mais sofrem com a ausência de serviços públicos (saúde, educação, saneamento, transporte, etc.), os que ficam mais tempo desempregados ou subempregados, os que trabalham nas piores funções, os primeiros a serem demitidos nas crises e os últimos a serem contratados quando há crescimento, os que recebem os piores salários, etc., além de sofrerem com toda uma série de violências físicas e psicológicas, com a discriminação, o preconceito, perseguições, assédio, etc.

UMA LUTA DE TODAS E TODOS

3) Se por um lado essa luta e suas demandas devem se incorporar ao dia a dia do nosso sindicato por outro é preciso compreender que a opressão só pode acabar definitivamente com o fim do capitalismo. Daí a importância de que o conjunto da classe trabalhadora e suas entidades incorpore as bandeiras especificas desse movimento. No entanto, o que temos presenciado na maioria dos fóruns do movimento sindical e da própria esquerda são discussões fechadas sobre opressão, formando espécies de “guetos” ou especialistas nas questões. Entendemos que essas discussões dizem respeito a toda classe trabalhadora e consequentemente a todos os ativistas e dirigentes de entidades dos trabalhadores.  Essa é a primeira condição para ganharmos a classe trabalhadora de conjunto para lutar contra toda forma de opressão e com isso contribuir com a reeducação do conjunto da classe trabalhadora e de seus dirigentes no sentido de que a luta contra a opressão é de todos nós e está intimamente ligada à luta contra o capitalismo. É preciso suprimir a causa primeira da opressão na sociedade capitalista, que é a propriedade privada. Enquanto não tivermos uma sociedade socialista não conseguiremos extinguir as diferenciações criadas pela burguesia. 
4) Não temos ilusão de que no capitalismo possamos alcançar a igualdade real entre homens e mulheres, no máximo pode se alcançar a igualdade formal, como o direito ao voto. Para se alcançar a igualdade real é preciso que haja as condições materiais necessárias, ou seja, que a classe trabalhadora torne-se dona dos meios de produção e as mulheres, negros/as e homossexuais tomem parte, em condições de igualdade com os demais trabalhadores, de todas as decisões da sociedade. Disso decorre que todas as lutas dos trabalhadores que tenham reivindicações específicas de mulheres, homossexuais e negros, para obterem vitórias reais não podem se limitar a questionar apenas um ou outro aspecto da opressão a que estamos submetidos, mas que incorporem, como única forma de se livrar de toda e qualquer opressão, à luta contra o capitalismo e todas as suas relações sociais.

5)A luta contra a opressão é parte da luta contra o capitalismo. Por isso defendemos um movimento contra as opressões que seja: a) socialista – que luta pela revolução socialista e por uma sociedade sem classe social ; b) classista – formado por trabalhadores/as e de defesa dos interesses da classe trabalhadora; c) de luta – como concepção de que só a luta poderá garantir a conquista dos direitos contra a opressão e; d) anti-governista – ou seja, é oposição aos governos burgueses de plantão e não apóia a política aplicada por esses governos. 

POR UMA SEXUALIDADE LIVRE 

6) A sexualidade não pode ser tratada como forma de reprodução de força de trabalho. Entendemos e sentimos a sexualidade como uma das formas de prazer humano a que todos devem ter o direito de desenvolver e realizar. Nessa atividade podemos manifestar tudo o que há de mais belo no ser humano. Defendemos a plena liberdade para que as pessoas exerçam, voluntariamente, a sua sexualidade, sem obedecer a imposições externas à sua vontade. Como parte do entendimento de que a liberdade sexual não pode ser realizada sob o capitalismo, entendemos o socialismo é o único sistema social capaz de garantir a mais ampla liberdade sexual para a humanidade. Essa concepção também implica que o proletariado é a única classe que poderá levar adiante o projeto de ruptura –revolucionária- com o capitalismo. Também sabemos do tamanho do desafio dessa política uma vez que a nossa classe ainda pensa como a burguesia, mas também sabemos que a disputa pela consciência necessariamente inclui ganhar os trabalhadores para a luta pela liberdade sexual. Por uma sexualidade livre dos preconceitos religiosos, de raça, de orientação sexual e não submetida às imposições do capital.
7) Por isso defendemos que a educação sexual seja laica, ou seja, livre de toda interferência das Igrejas (Não aceitamos que a teoria do criacionismo - que coloca a mulher em posição de submissão e humilhação - seja parte dos conteúdos ensinados nas escolas) e da moral cristã, que seja baseada em princípios científicos, colocando todo o desenvolvimento científico a favor do conhecimento do corpo e da saúde da mulher e que seja sexualmente livre, ou seja, que a sexualidade seja tratada como saúde e uma forma de prazer. 

EM DEFESA DA MULHER TRABALHADORA

8) Discutir gênero a partir do caráter de classe significa compreendermos as relações em que as mulheres estão inseridas na sociedade capitalistas marcadas pela centralidade do trabalho (através do qual os seres humanos se relacionam com a natureza) e como o produto deste é apropriado por outra classe social parasitária. A partir dessa relação desenvolvem-se outras que buscam justificar essa forma de apropriação. Assim é a questão da mulher que historicamente foi subjugada pelo homem e pelo capital. Para se ter uma idéia dessa questão está o fato de que é na relação familiar que ocorre a primeira forma de apropriação do trabalho alheio, pois neste espaço a divisão do trabalho penaliza a mulher com a incumbência das tarefas domésticas e sem qualquer forma de remuneração. Assim, a luta contra o patriarcado (surge com a propriedade privada e se caracteriza por um conjunto de idéias dominantes na sociedade que apresenta o homem como ser superior e a mulher em condições de inferioridade com tarefas específicas de procriar e formar família, dominação das mulheres pelos homens), é também uma luta fundamental no sentido de garantir igualdade entre homens e mulheres. Tratamos dessa questão porque entendemos que isso reforça a necessidade de que o movimento de mulheres também lute contra o patriarcado que, como sistema ideológico, muitas vezes, está presente até nas entidades/partidos do movimento social.

9) Estamos em campo oposto das que alimentam a ilusão de que no capitalismo é possível obter, via negociação, conquistas significativas que garantam uma distribuição eqüitativa dos postos nas empresas, no Estado e que mude a situação da mulher “dona de casa”. Os problemas que as mulheres enfrentam na sociedade capitalista não se explicam pela injusta distribuição de cargos nas empresas ou no alto escalão do Estado, mas sim por um conjunto de relações sociais que se desenvolvem no interior da sociedade capitalista.

 
EDUCAÇÃO SEXUAL PARA DECIDIR, ANTICONCEPCIONAL PARA NÃO ABORTAR E ABORTO LEGAL PARA NÃO MORRER

10) No capitalismo a mulher não é dona nem de seu próprio corpo, pois além das inúmeras leis que o regulam ainda há todo o aparato ideológico (de que a mulher sonha em constituir família, ser mãe e etc.) que destina à mulher a obrigação de ser reprodutora. Nessa mesma sociedade a função natural da mulher termina por entrar em conflito com o trabalho produtivo da mulher, que é um mecanismo da dependência financeira em relação ao homem. Só numa sociedade sem classes sociais a mulher vai poder livremente exercer a sua condição de “geradora da vida” porque levará em consideração a sua vontade e as necessidades do conjunto da sociedade. Por isso façamos nossas as palavras do 3º Congresso da IC (pg. 204): “reconhecer a maternidade como uma função social, aplicar todas as medidas necessárias à defesa da mulher na sua condição de mãe”.

11) A mulher deve ter o direito de decidir sobre o seu próprio corpo, em todos os sentidos. Defendemos o pleno direito de que a mulher decida sobre a conveniência de realizar o aborto ou não e em decidindo o Estado deve dar todo o amparo, como parte do serviço de saúde pública de qualidade. Não defendemos o direito ao aborto como um método contraceptivo, mas como um direito à vida da mulher e de decisão sobre o seu próprio corpo. Não pode ser o homem, o Estado (e suas leis) ou a Igreja que decidam pela mulher. Não se pode omitir sobre o cinismo da sociedade capitalista que encobre toda a problemática do aborto no país e no mundo que, sem assistência do Estado, condena milhões de mulheres à morte. A ilegalidade e a criminalização obrigam as mulheres a se submeterem a todo tipo de charlatanismo e condições hospitalares precárias no ato da realização do aborto. Pela saúde e vida das mulheres defendemos a legalização e descriminalização do aborto;

12) A legalização do aborto e o atendimento obrigatório e gratuito pela rede hospitalar possibilitam à mulher realizar o aborto em condições de segurança e preservação de sua saúde. Por isso defendemos uma política pública de saúde da mulher e exigimos do Estado pesados investimentos para realizar campanhas sistemáticas e massivas de orientação sexual, prevenção contraceptiva e prevenção à AIDS e outras DST´s nas escolas, bairros, postos de saúde, sindicatos, televisão, rádio, etc.;

13) Para se apropriar da força de trabalho das mulheres no lar a sociedade patriarcal tem vários mecanismos que visam manter a mulher sob controle dos homens, entre os quais, a dependência financeira. Por isso o direito ao trabalho digno fora do lar constitui uma necessidade fundamental para a mulher se libertar desse jugo. A garantia de emprego torna-se, portanto, uma garantia da não dependência financeira que humilha e maltrata as mulheres.

14) Saúde: Por qualidade de vida e por vida! As mazelas da sociedade capitalista, a pressão e o estresse a que a mulher está submetida, a dupla jornada de trabalho, a responsabilidade pelos filhos e pelo lar, estão entre as causas das inúmeras doenças a que as mulheres estão sujeitas. Fora essas doenças de causa social há ainda aquelas que são “especialmente de mulheres” como as tensões pré-menstruais, a osteoporose, o câncer de mama e colo de útero, etc. São várias as doenças que agravam ainda mais quando há necessidade de buscar tratamento, pois o sistema de saúde está totalmente dominado pelos convênios e a rede pública completamente precarizada (quando é diagnosticado o problema levam-se meses ou anos para início do tratamento). Assim, a luta pela saúde da mulher trabalhadora passa necessariamente pela reivindicação de um sistema de saúde público e universal com hospitais públicos de qualidade que possam atender todas as necessidades das mulheres. 

15) Neste interim cabe abrir um parênteses que é um verdadeiro tabu quando se discute uma situação que se  vincula, segundo pesquisas, para três quartos de mulheres; referimo-nos a uma ocorrência física no ciclo menstrual que feta de forma grave o emocional de um grande número de trabalhadoras, ocorrência esta que de forma preconceituosa é atacada por nossa sociedade machista e capitalista com frases do tipo “está tudo na sua cabeça”, “trinca o dente e aguenta”, “deixa de frescura”, dentre outras acusações de quem não se dá ao trabalho de compreender este momento do corpo da mulher trabalhadora, seja a que trabalha no lar seja a inserida nas diversas outras situações do mercado de trabalho como um todo e em conjunto com aquele. 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: POR UMA VIDA DIGNA E JUSTA PARA AS MULHERES DA NOSSA CLASSE!
16) O conceito de violência que trabalhamos é muito mais amplo do que a violência física, pois se essa é indubitavelmente uma expressão da barbaridade a que estão submetidas as mulheres, focalizar apenas esse tipo de violência pode levar-nos a esquecer tantos outros atos de violência dos quais a mulher é vítima. Há o assédio moral e sexual, o confinamento no trabalho-escravo-doméstico, o salário menor em relação ao do homem mesmo em trabalho igual, o preconceito e tantos outros crimes contra a mulher. Para termos uma idéia de como essa violência é generalizada, o mapa da violência no Brasil indica, dados do SUS no período de 1997-2007, que foram assassinadas 10 mulheres por dia no Brasil. Segundo a Secretaria de Políticas Públicas do governo federal, em 2010 houve um aumento de 234% no número de mulheres que apresentaram lesão corporal e de 317% no número de mulheres presas em casa. A falta de punição aos agentes que cometem essa violência também é generalizada: são maridos, chefes e o Estado, todos movidos pelo machismo, que reinam absolutos nas sociedades de classes.

 17) Nesse contexto a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) avança quando trata da violência contra a mulher e por trazer a possibilidade de que todo B.O de violência doméstica se transforme em inquérito policial. Além de uma condenação penal de até três anos de prisão, o agressor ainda pode ter decretada a separação, condenação em alimentos, perda da guarda dos filhos, afastamento do lar, perda do porte de armas, determinação de que se mantenha distanciado da vítima e até o direito de a mulher reaver seus bens e cancelar procurações em nome do agressor. No entanto não aponta nada quanto à situação, existente em muitos casos, da dependência financeira da mulher e quanto a um dos principais fatores associado a atos de violência doméstica, que é o alcoolismo. Não podemos nos conformar com a legislação atual, precisamos avançar muito para que a mulher tenha instrumentos mínimos para se defender legalmente.  Na sociedade capitalista e machista a violência contra a mulher negra e a mulher homossexual é ainda pior porque combina o machismo, o racismo e a homofobia. Defendemos uma política radical contra a violência sexista e de punição a todos os agressores. Ao mesmo tempo, as entidades do movimento social precisam adotar políticas de atuação nas respectivas categorias para ganhar todos os trabalhadores para essa luta, para que os membros de nossa classe dêem o exemplo no combate à violência contra a mulher:
CONTRA A HOMOFOBIA E CONTRA O CAPITALISMO
18) A crise sistêmica pelo qual passa o capital coloca na ordem do dia conflitos que extrapolam a disputa ideológica que o sistema utiliza. É um processo mundial em que xenófobos, racistas, homofóbicos passam a praticar todo tipo de violência contra imigrantes/migrantes, negros, ciganos e homossexuais. Em uma situação de estabilidade plena do sistema esses conflitos permanecem adormecidos, mas o momento político e econômico mundial coloca em movimento as forças mais reacionárias em movimento. Toda essa violência conta ou com o apoio direto do Estado (por exemplo, Itália) ou com a conivência das instituições (polícia, judiciário, etc.) do Estado. A onda de violência explicita contra os homossexuais tem nessa situação a explicação. Isso sem falar da violência moral e física a que estão submetidos. A restrição a alguns empregos, a violência policial, o preconceito e manifestações homofóbicas são alguns tipos de violência que são praticados todos os dias.

19) Entendemos que a homofobia (ódio, aversão ou discriminação ao homossexual) é a expressão do conservadorismo que se opõe a tudo que questiona ou que se diferencia das normas estabelecidas pela classe dominante, nesse caso, para reafirmar os papéis tradicionais de cada gênero (masculino/feminino), demonstrar a força da Igreja e tentar manter dois dos pilares do modo de produção capitalista, o casamento e a procriação. Mesmo com um maior destaque na mídia ainda não temos nenhum exemplo de uma punição eficaz dos homofóbicos, pois o próprio Estado não se empenha em criar mecanismos que realmente garanta o fim da violência contra a violência homofóbica, pelo contrário, muitas vezes o agente dessa violência é o próprio Estado que garante direitos básicos. A violência policial é outra faceta da política estatal. Como se não bastasse ainda há a política das Igrejas condenando a homossexualidade, estimulando a homofobia, aplicando a discriminação, negando a igualdade e até a vida.  

20) Direito à união civil/estável e direito ao casamento entre pessoas do mesmo sexo. Numa sociedade socialista algumas lutas não serão necessárias, pois teremos garantida a liberdade sexual. No entanto, no sistema capitalista exigimos – além do reconhecimento jurídico da união civil e estável entre pessoas do mesmo sexo – o direito ao casamento, pois sabemos que sob esse sistema as garantias de herança e direito ao bens construídos conjuntamente precisam de trâmites legais. A hipocrisia da Igreja Católica é necessária para continuar encobrindo seus crimes: Ao mesmo tempo em que proíbe o casamento homossexual deixa impune a pedofilia em suas fileiras. A Igreja Evangélica não deixa por menos: Faz campanha contra a homossexualidade, mas não diz uma só palavra contra a prostituição infantil, a violência contra a mulher e o assustador aumento dos casos de estupro nas periferias do país. Pregam o amor e a procriação, mas na prática impõem a discriminação e o ato sexual violento.
NEGROS E NEGRAS: UNIR O CONJUNTO DA CLASSE TRABALHADORA CONTRA O RACISMO

21) A atual configuração do capitalismo em nível mundial, as disputas interburguesas e a necessidade de expansão do comércio mundial fazem com que seja impossível nos marcos do capitalismo que os trabalhadores negros alcancem em  sua totalidade direitos que representem de fato a libertação da exploração e opressão. Historicamente a acumulação de capital que ocorreu no país tem no trabalho escravo do negro a sua principal fonte, pois foi por esse tipo de trabalho que se formou boa parte da riqueza produzida no Brasil.  Essa é a razão do escravismo: aumentar os lucros às custas de um trabalho compulsório de uma parte da população. Para legitimar esse processo construiu-se toda uma estrutura ideológica que trata o negro como um ser inferior e predestinado ao trabalho escravo, ou seja, uma concepção racista está na raiz da formação social desse país. Essa diferenciação pela cor da pele ainda está muito presente na sociedade brasileira, pois o racismo foi herdado do modelo colonial e incorporado pela burguesia industrial porque a sua forma se mostrou muito útil, de modo que as classes dominantes transformam as diferenças naturais dos seres humanos em diferenças políticas e sociais de maneira que possam utilizá-las para dividir os trabalhadores, aumentando o seu lucro e perpetuando a dominaçãoPode-se perceber esse racismo nos entraves para o acesso dos negros à universidade, nos salários mais baixos, nas moradias, etc. 

22) Consideramos o racismo como um problema social e histórico, ou seja, ele existe não porque os negros possuam qualquer "característica de inferioridade" ou os brancos sejam "naturalmente" opressores, mas porque as classes dominantes construíram uma hierarquia na exploração, dividindo os explorados por descendência de cor, país, gênero, etc.. Para isso contam com a ideologia e todas as instituições da sociedade burguesa: a mídia, a Igreja, o parlamento, o judiciário, etc.  Não se pode pensar o racismo sem ligá-lo à exploração capitalista. Essa divisão permite à burguesia aplicar níveis mais intensos de exploração sobre os negros e em especial sobre as mulheres negras. Essa constatação significa dizer que as burguesias brasileira e mundial têm obtido êxito e fizeram com que o racismo fosse assimilado pela própria classe trabalhadora, reproduzindo-o em todas as relações sociais que se estabelecem entre os trabalhadores. Também significa dizer que no topo dessa hierarquia de exploração encontram-se a burguesia e seus agentes: o Estado, a mídia, a Igreja, enfim todas as instituições do Estado burguês.

23) Do ponto de vista estratégico somente com o fim do capitalismo terá fim definitivamente o racismo e toda forma de exploração do homem pelo homem. Para isso é fundamental ganhar o conjunto da classe trabalhadora para incorporar em suas lutas as bandeiras contra o racismo e as divisões que a burguesia introduziu no interior da classe trabalhadora. A luta pela libertação real do povo negro é parte fundamental da luta da classe trabalhadora contra a exploração capitalista. Assim, o racismo deve ser considerado um problema a ser discutido e enfrentado por todos os trabalhadores no sentido de unificar a nossa classe, com as suas características e diversidades, contra a burguesia que também tem negros em seu meio. O fato de entendermos que só o socialismo vai acabar com o racismo não significa dizer que somos contra as lutas imediatas, pelo contrário, a nossa entidade deve participar e impulsionar todas as lutas imediatas em defesa dos direitos dos trabalhadores negros e negras. As lutas por mudanças mínimas e conquistas são fundamentais, mesmo dentro do capitalismo, e devem caminhar no sentido de enfrentar o racismo e incorporar a população negra a condições dignas de vida. No entanto, são lutas paliativas, que ainda não são a saída para os problemas que os negros enfrentam. 
24) Ao se limitar a luta a um enfoque apenas da questão racial, sem um conteúdo de classe, sem abordá-la como parte da luta geral dos trabalhadores, pode-se levar a cair no jogo da burguesia que até tratam da opressão de raça, mas o fazem apenas para silenciar sobre a dominação de classe, que é a explicação última para a divisão dos seres humanos pela cor da pele. Não partir do referencial de luta anticapitalista é o principal limite ao qual estão presos aqueles setores que hoje se acomodam, aplaudem as políticas governamentais e se calam para o fato de que este mesmo governo pede paciência aos negros, mas cede bilhões aos banqueiros e empresários todos os anos, mantendo justamente a exclusão da maioria.

25) Em relação ao caráter da luta dos trabalhadores negros entendemos que a única forma de arrancar as conquistas somente será pela via da luta direta. Essa questão é fundamental porque se diferencia de várias correntes políticas e acadêmicas que, ao terem um enfoque apenas limitado à questão racial, sem um conteúdo de classe, sem abordá-la como parte da luta geral dos trabalhadores, acabam caindo no jogo da burguesia, que muitas vezes realça a opressão de raça apenas para silenciar sobre a dominação de classe, deixando a estrutura social capitalista livre do combate prático-crítico e livre para aprofundar a desigualdade e a exploração. Vendem a ilusão de que é possível se livrar do racismo em uma sociedade dividida em classes sociais. Essa é a grande lição e a herança dos escravos para todos nós: só a luta pode garantir o mínimo de liberdade para os trabalhadores.

26) Cabe ressaltar por outro lado a situação destas correntes políticas e acadêmicas agirem neste sentido, na exigência de medidas efetivas em prol de um seguimento no que diz respeito a cor da pele. Esta exigência se dá em virtude de um silêncio secular de nosso movimento sindical que em seu nascedouro, início do século XX, fez questão de deixar claro (na ausência do silêncio, escancarando o racismo), a exclusão dos trabalhadores negros, conforme expresso em seus quatro itens aprovados no I Congresso em 1906 quando das bases do acordo da Confederação Operária Brasileira – COB, primeira central sindical brasileira a ter como finalidade: a) promover a união dos trabalhadores assalariados para defesa de seus interesses morais e materiais, econômicos e profissionais; b) estreitar os laços de solidariedade entre o proletariado organizado; c) estudar e propagar os meios de emancipação do proletariado; publicar dados estatísticos sobre o movimento operário. Como bem lembrado pelo sociólogo filiado ao Sindicato dos Bancários de Florianópolis João Carlos Nogueira, nestes 4 itens é cometido um crime em sua origem. O crime da omissão de discutir o trabalhador negro, a mulher ou o trabalho do menor. Quando neste primeiro Congresso é registrada a preocupação com o proletariado organizado estar-se falando dos imigrantes, cuja vinda fora fortemente patrocinada pelo Estado burguês e racista brasileiro. Passados mais de 100 anos deste Congresso querer fechar os olhos para as especificidades de cada seguimento é compactuar com o racismo e com o machismo.

UNIR TRABALHADORES NEGROS E BRANCOS PELA EMANCIPAÇÃO GERAL. 

27) A luta pela libertação real do povo negro é parte fundamental da luta da classe trabalhadora contra a exploração capitalista e, portanto, o racismo deve ser considerado um problema a ser discutido e enfrentado por todos os trabalhadores, no sentido de unificar a nossa classe. Na sociedade em que vivemos o conjunto dos trabalhadores (brancos e negros) são severamente explorados, mas isso não significa fechar os olhos para a realidade de que os trabalhadores negros e trabalhadoras negras são ainda mais.   Isso faz com que seja necessário que o sindicato tenha uma política específica para esse setor da classe trabalhadora e da nossa categoria, combinando as lutas específicas dos negros e negras com a luta geral da classe trabalhadora. Impor à burguesia um conjunto de políticas efetivas de reparação para os negros requer, portanto, esforços para ligar a luta histórica dos negros no Brasil à luta do proletariado por sua emancipação, pois o negro de hoje está também inserido no mercado de trabalho, e justamente em posições mais exploradas. Assim, a luta racial deve assumir também um caráter de classe e ter como preocupação a identificação dos verdadeiros aliados e inimigos

28) O principal desafio é a constituição de um programa unitário que trate das questões específicas dos negros/as, mas que responda às questões estruturais que dizem respeito a classe trabalhadora de conjunto, uma vez que a situação atual dos negros/as é nada mais do que a expressão da configuração do capitalismo atual. Esse programa unitário de trabalhadores negros e brancos deve apontar para a ruptura com a lógica do capital e para que os explorados - brancos e negros - se unam para estabelecer uma forma de poder da classe trabalhadora, voltada para enfrentar os grandes problemas sociais. Essa unidade tão necessária entre trabalhadores negros e brancos em sua diversidade - e que não será facilmente alcançada, por todos os preconceitos e modelos que nos foram impostos no decorrer de séculos - é um desafio que temos que ser capazes de realizar na prática das lutas e de um programa global. 

29) É evidente que tudo isso só poderá ser imposto mediante a luta contra os interesses capitalistas e, em última instância, levará a uma ruptura do próprio sistema, ao questionar qual classe deve ter o poder na sociedade, se os trabalhadores (negros e brancos) ou a burguesia. Somente uma sociedade socialista no profundo sentido da palavra - de socializar os meios de produção sob o controle e a serviço dos trabalhadores e da humanidade - é que poderá colocar fim à exploração e à desigualdade social entre os seres humanos, inaugurando um novo período na história humana em que tudo seja decidido democraticamente, respeitando-se as diferenças de gênero e raça, como diferenças físicas e não sociais.
30) O Estado burguês não atua apenas na esfera da produção de riquezas, dilapidando a vida e construindo a alienação de trabalhadores brancos e negros, mulheres e jovens. Atua inclusive no sistema educacional quando não se mostra sensível (não há por esperar sensibilidade desta burguesia doente) para as particularidades de nossas crianças, suas diferenças culturais. É necessário, portanto, numa sociedade igualitária tão almejada por nós trabalhadores, uma Revolução Cultural a impor, por exemplo, a imagem do negro na mídia, a impor o ensino da cultura negra nas escolas, pois o sentimento de igualdade deve ser exercitado desde a mais tenra idade. A criança negra precisa ver-se para além de um espelho. O filho do proletário negro deve não apenas estudar juntamente com o filho do proletário branco, mas deve obrigatoriamente saber a história de seu povo e concomitantemente exercitar o convívio entre as raças (raças no sentido sociológico).

31) Nunca é demais tocar noutro ponto que tradicionalmente passa à margem de quem almeja mudanças efetivas e eficazes, qual seja, rediscutir o papel que exerceram e ainda exercem alguns personagens que povoam o imaginário cultural e educacional de jovens e crianças brancas, negras e indígenas. Uma Revolução cultural deve rever, por exemplo, Monteiro Lobato, Gilberto Freyre, Joaquim Nabuco e até mesmo um Ziraldo, a demonstrar como parte da obra e da atuação de cada um destes compromete de uma forma ou de outra para que nosso Racismo seja um dos mais perversos do mundo. E não estamos exagerando, na medida em que Ziraldo demonstrou recentemente toda a sua faceta racista ao defender o eugenista Monteiro Lobato, este defensor do linchamento de negros americanos e que lamentava não existir este tipo de violência no Brasil. Ziraldo não levando em consideração este triste detalhe na vida de Lobato tentou argumentar a existência de dois tipos de racismo, o bom racismo e o mal racismo. Observou de forma infeliz ser o nosso o bom racismo.

32) O sistema capitalista em sua jornada rumo a destruição de todos patrocina também a violência contra milhares de jovens brancos e negros. E até aqui convém demonstrar o grau do racismo de Estado. Nas últimas 4 semanas a mídia trouxe a público estatísticas sobre a cor dos assassinados. De cada três mortes, duas eram de negros. O jornalista Caco Barcelos já havia escrito sobre isso quando trouxe a público relato sobre a atuação da Rota nas décadas de 70 e 80 do século passado. Explicou em sua obra a diferença de tratamento dos abordados. Enquanto os brancos são julgados nos tribunais e encaminhados à prisão, os negros são julgados no momento da abordagem e sumariamente assassinados e encaminhados ao necrotério. O sistema capitalista não encara o jovem negro como um consumidor em potencial, por isso reage.... ou melhor, não reage. Reage apenas para endurecer na aplicação de leis quando suas “muralhas são postas a baixo”. 

33) Em defesa das cotas no serviço público: A bandeira de redução da jornada de trabalho sem redução dos salários está no centro da luta pela geração dos milhões de empregos necessários, inclusive no serviço público. Assim, é importante que incorporemos a nossa luta a bandeira de cotas proporcionais no serviço público de acordo com o número de brancos e negros da região. 

34) Para levar para o conjunto da categoria esses temas faz-se necessário pelo menos quatro medidas urgentes: a) criar na diretoria executiva as coordenadorias de questões raciais, diversidade sexual e de mulheres; b) criar coletivos que garantam a implementação de políticas para a categoria; c) ter em todo número do jornal da nossa entidade um espaço reservado para essas questões e d) incorporar essa temática no programa de formação política e teórica.
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